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NOTÍCIAS TJRJ 

 
Tribunal de Justiça do Rio é o mais produtivo do país em 
diferentes índices 

 

Justiça do Rio determina que Rio das Ostras matricule criança 
em creche municipal 

 

Passageira é indenizada após ter malas atiradas ao mar em 
cruzeiro 

 

Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro determina que juiz do RJ siga decisão do STF sobre Lei Maria da Penha 
 

O ministro Alexandre de Moraes julgou procedente a Reclamação (RCL) 27342 para anular decisão do VII 

Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Barra da Tijuca (RJ) que não recebeu denúncia do Ministério 

Público contra um homem acusado de agredir sua mulher, enquadrado na suposta prática de vias de fato (artigo 

21 da Lei de Contravenções Penais). 

 

 
Leia no portal do TJRJ 
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De acordo com o relator, a decisão violou o decidido pelo STF no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4424 e da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 19. Na ocasião, o 

Supremo proclamou a natureza incondicionada da ação penal em caso de crime de lesão corporal praticado 

contra a mulher em ambiente doméstico, ou seja, o Ministério Público pode movê-las independentemente de 

representação da vítima.  

 

O STF declarou ainda a constitucionalidade da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) que veda, nos casos de 

crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, a aplicação da Lei 9.099/1995, que trata 

dos juizados especiais. 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a decisão do STF estendeu o entendimento da natureza 

incondicionada da ação penal no caso de lesão corporal à contravenção penal de vias de fato. Ele apontou ainda 

que a suposta vontade da vítima de não prosseguir com a denúncia, externada em oitiva informal, não é capaz 

de alterar a natureza incondicionada da ação penal. 

 

Assim, o relator anulou a decisão do VII Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Barra da Tijuca e 

determinou que o órgão observe os parâmetros estabelecidos pelo Supremo no julgamento da ADI 4424 e da 

ADC 19. 

 
Caso  

O Ministério Público ofereceu denúncia contra o marido da vítima pela suposta prática da contravenção tipificada 

como vias de fato e do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido. O VII Juizado de Violência 

Doméstica e Familiar da Barra da Tijuca designou audiência especial para ouvir informalmente a mulher acerca 

dos fatos. 

 

Na sequência, baseando-se na manifestação da vítima acerca da vontade de não dar prosseguimento ao 

processo, não recebeu a denúncia quanto à contravenção e declinou a competência referente ao crime de porte 

ilegal de arma para o juízo criminal comum. Contra essa decisão, o Ministério Público ajuizou a reclamação no 

Supremo. 

 

Processo: Rcl 27342 

Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

 

NOTÍCIAS STJ 

Sócios minoritários serão indenizados por alterações societárias que reduziram sua participação  

A Terceira Turma decidiu manter condenação por danos patrimoniais em favor de um grupo de sócios 

minoritários que alegaram diluição de sua participação acionária após a companhia ter sido envolvida em 
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sucessivas operações de incorporação e aumento de capital promovidas pelo grupo controlador. 

 

Segundo os sócios minoritários, integrantes da companhia de capital aberto M&G Poliéster S.A., os controladores 

da sociedade decidiram criar uma nova companhia com o mesmo objeto social, mas de capital fechado. 

Posteriormente, a nova empresa foi incorporada pela primeira como uma subsidiária integral. 

 

De acordo com os autores da ação, o aumento do capital e a consequente emissão de novas ações ordinárias da 

companhia resultaram na diminuição de sua participação acionária de 11,55% para 2,9%, redução que lhes teria 

causado danos patrimoniais. 

 

Redução significativa 

Em primeira instância, as companhias envolvidas na transação foram condenadas solidariamente a reparar os 

prejuízos causados aos sócios minoritários. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

Em recurso especial, as companhias alegaram, entre outros fundamentos, que foram adotadas todas as 

precauções para evitar prejuízos à M&G Poliéster, não havendo nos autos nem sequer comprovação dos danos 

que teriam sido gerados aos sócios. 

 

Entretanto, a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou que as instâncias ordinárias, com base no 

conjunto probatório reunido nos autos, concluíram que houve a execução de uma série de operações societárias 

por meio das quais ocorreu redução significativa da participação dos sócios minoritários, o que resultou em 

concreto prejuízo patrimonial. 

 

“Esse conjunto de atos e condutas, pormenorizadamente descrito no acórdão local, aponta firmemente para a 

efetiva violação do dever de lealdade previsto no artigo 116, parágrafo único, da Lei das S.A. por parte do grupo 

M&G, que obteve benefícios econômicos substanciais em detrimento dos direitos dos acionistas minoritários”, 

concluiu a ministra ao manter a condenação por danos patrimoniais. 

 

Processo: REsp 1679154 

Leia mais...    

Terceiro citado em delação premiada não pode impugnar validade do acordo  

 

A Corte Especial decidiu que terceiro citado nas informações prestadas por colaborador em delação premiada 

não tem legitimidade para impugnar a existência, a validade ou a eficácia do acordo. 

 

A decisão unânime foi proferida em um agravo regimental no inquérito envolvendo autoridade com prerrogativa 

de foro no STJ, que supostamente teria recebido valores ilícitos de organização criminosa para utilizar em sua 

campanha eleitoral. 

 

O agravante questionava a validade do acordo, pois, segundo ele, foi firmado por órgão do Ministério Público que 
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não possui atribuição para tal e homologado por juiz sem competência para tratar de fatos que envolvem 

autoridade com prerrogativa de foro no STJ. Alegou também que a colaboração se refere a crime diverso daquele 

envolvido no acordo, fato que o tornaria ilegal. 

 

De acordo com a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, o entendimento jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal (STF) é no sentido de que a colaboração premiada “é um meio de obtenção de prova, seu 

objeto é a cooperação do imputado para a investigação e para o processo criminal, atividade de natureza 

processual, ainda que se agregue a esse negócio jurídico o efeito substancial (de direito material) concernente à 

sanção premial a ser atribuída a essa colaboração”. 

 

Meramente informativo 

Nesse sentido, o acordo é um meio de obtenção de elementos informativos para a investigação, sendo apenas 

um recurso para a formação da convicção da acusação, “e não elemento de prova”, explicou a relatora. 

 

Além disso, a ministra afirmou que, conforme a Lei 12.850/13, “seu conteúdo não é suficiente para subsidiar, por 

si só, a condenação de alguém”, devendo as informações obtidas por meio dela ser submetidas ao contraditório 

judicial “para embasar o julgamento de mérito da pretensão punitiva”. 

 

Com relação ao questionamento da homologação do acordo por juiz incompetente, a relatora lembrou que, ao 

homologar o acordo, o juiz se restringe a conferir a regularidade, voluntariedade e legalidade do termo, não 

existindo emissão de juízo de valor sobre as declarações do colaborador. 

 

Conteúdo 

Segundo Nancy Andrighi, não é o acordo de colaboração ou sua homologação que afetam a situação jurídica de 

terceiros, mas sim as informações nele contidas, cujo exame sequer é realizado pelo juiz no momento da 

homologação. 

 

Por isso, o acordo de colaboração não se confunde com seu conteúdo, e as cláusulas do acordo não repercutem 

na esfera jurídica de terceiros, “razão pela qual não têm esses terceiros interesse jurídico nem legitimidade para 

sua impugnação”, assegurou. 

 

Para Nancy Andrighi, como a colaboração premiada é um negócio jurídico processual com eficácia restrita ao 

colaborador e à acusação, o agravante não tem interesse nem legitimidade para questionar sua validade. 

 

Ainda segundo a ministra, as indagações sobre a atribuição do MP ou do juiz não afetam a existência, a validade, 

nem a veracidade dos elementos de convicção fornecidos ao órgão de acusação. 

 

A relatora lembrou que as informações prestadas na colaboração premiada podem se referir a crimes diversos 

daqueles que dão causa ao acordo, sendo esse um caso de descoberta fortuita de provas. Entretanto, nesse 

caso específico, os crimes informados “têm íntima relação com aquele supostamente praticado pelo agravante”. 

 

Leia mais... 
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Pedido de cooperação dos EUA em investigação sobre a Fifa independe de confirmação do STJ  

 

A Corte Especial afastou a necessidade de confirmação (exequatur), pelo STJ, de pedido de cooperação jurídica 

internacional formulado pela Promotoria Federal de Nova York, nos Estados Unidos, no curso de investigação de 

crimes em contratos mantidos pela Federação Internacional de Futebol (Fifa). 

 

De forma unânime, o colegiado concluiu que o pedido tem caráter de auxílio direto e, portanto, não possui 

natureza jurídica de carta rogatória – esta, sim, passível de determinação de execução pelo STJ. 

 

O pedido de assistência foi encaminhado pelo Departamento de Justiça norte-americano ao Brasil com o objetivo 

de assegurar a eficácia dos procedimentos penais em curso nos EUA. As medidas – que incluem a quebra de 

sigilo bancário e o bloqueio de dinheiro depositado em contas bancárias no Brasil – estão sob análise da Justiça 

Federal do Rio de Janeiro. 

 

Acordo internacional 

A ministra Laurita Vaz, presidente do STJ e relatora do processo, destacou inicialmente que o pedido do órgão 

americano está embasado no Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal firmado entre os EUA e o Brasil. 

 

Em relação à natureza dos pedidos de auxílio, a ministra explicou que a carta rogatória e o auxílio direto estão 

inseridos no ordenamento jurídico como sistemas de cooperação internacional em matéria penal, porém são 

institutos com ritos e procedimentos distintos, especialmente em virtude das normas aplicáveis e da origem da 

decisão que gerou o pedido estrangeiro.  

 

Nas hipóteses de carta rogatória passiva, há uma decisão judicial oriunda de tribunais estrangeiros que, para que 

seja executada no Brasil, depende de análise do STJ, conforme prevê o artigo 105 da Constituição Federal. 

Todavia, no caso dos autos, não há decisão judicial dos EUA, já que o pedido foi formulado diretamente pela 

promotoria do estado americano.   

 

“Conforme exposto, o que se tem é pedido de assistência direta formulado por autoridade estrangeira no 

exercício de atividade investigatória, dirigido à autoridade congênere no Brasil, qual seja, o Ministério Público 

Federal, que, no intuito de cooperação internacional, submeteu o pedido estrangeiro ao crivo da Justiça Federal 

do Estado do Rio de Janeiro”, concluiu a ministra ao determinar o prosseguimento do pedido de cooperação. 

 

Leia mais... 

Falta de prévia intimação justifica anular declaração de prescrição intercorrente  

 

Por ausência de intimação prévia do credor, a Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça do 

Tocantins (TJTO) e anulou sentença que havia declarado a prescrição intercorrente em ação de execução extinta 
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devido à ausência de manifestação do autor após a suspensão do processo. A decisão foi unânime. 

 

O recurso teve como origem processo de execução de título extrajudicial proposto pela Energisa Tocantins 

Distribuidora de Energia S.A., em virtude do não pagamento de cheque de mais de R$ 2 milhões. A ação foi 

declarada prescrita em primeira e segunda instâncias, pois a empresa deixou o processo arquivado por mais de 

seis anos e não indicou bens passíveis de penhora, o que gerou a prescrição intercorrente. 

 

A relatora do recurso especial da empresa, ministra Nancy Andrighi, lembrou inicialmente que o Código de 

Processo Civil de 2015 estabelece que a suspensão da execução tem prazo máximo de um ano, nos casos em 

que o executado não possui bens penhoráveis. Transcorrido esse prazo, começa a correr o prazo da prescrição 

intercorrente, que pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, depois de ouvidas as partes. 

 

Respeito ao contraditório 

Todavia, a relatora destacou que o CPC de 1973 não possui dispositivo semelhante ao novo código. No âmbito 

jurisprudencial, ressaltou a ministra, a Terceira Turma já decidiu que, em respeito ao contraditório, o Judiciário 

deve garantir a prévia intimação do credor também nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição 

intercorrente. 

 

No caso julgado, ao analisar a data de suspensão da execução e as decisões das instâncias ordinárias, a 

ministra apontou que, em tese, teria ocorrido a prescrição intercorrente da ação de execução.  

 

“Diz-se em tese porque os recorrentes não foram previamente intimados, a fim de que, no exercício regular do 

contraditório, tivessem a oportunidade de comprovar a eventual existência de fatos impeditivos à incidência da 

prescrição”, concluiu a ministra ao anular a sentença. 

 

Processo: REsp 1628094 

Leia mais... 

Fabricante vai responder por fraude na venda de carro em uma de suas lojas  

 

A Terceira Turma rejeitou recurso em que a Hyundai pretendia excluir sua responsabilidade por fraude ocorrida 

na venda de veículo dentro de uma de suas lojas. 

 

No caso analisado, um empresário negociou a compra de veículo novo com um dos prepostos da loja. 

Posteriormente, descobriu que foi vítima de fraude, já que o carro, vendido com desconto de 3% por R$ 128 mil, 

não foi entregue no prazo combinado. Mesmo após registrar boletim de ocorrência, o comprador não recebeu o 

veículo nem o dinheiro de volta. 

 

Ao rejeitar o recurso, a relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, destacou trechos do acórdão recorrido, 

em que há reconhecimento expresso da fraude, o que inviabiliza os argumentos apresentados pela Hyundai de 

culpa exclusiva do comprador, que teria emitido o cheque em nome de um particular. 
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Conluio 

A ministra destacou que houve a emissão de nota fiscal, o que comprova a participação de funcionários da 

revenda na fraude, bem como afasta as alegações de conduta inapropriada por parte do comprador, o qual, 

segundo a Hyundai, teria agido sem cautela. 

 

“A atuação do estelionatário contou com auxílio de funcionários da recorrente, pois houve a emissão de nota 

fiscal em nome do recorrido. Não havia, portanto, qualquer indício para que o recorrido desconfiasse que aquele 

não fosse um negócio jurídico legalmente válido”, disse a ministra. 

 

Segundo a relatora, é caso de aplicação da teoria da aparência, que se baseia nos conceitos de boa-fé e 

confiança.  

 

A responsabilidade da Hyundai surge da omissão de não evitar o ato danoso, ensejando, de acordo com Nancy 

Andrighi, a aplicação da teoria da causalidade adequada combinada com a teoria do dano imediato. 

 

“Dessa forma, quando qualquer entidade se apresente como fornecedora de determinado bem ou serviço, ou 

mesmo que ela, por sua ação ou omissão, causar danos ao consumidor, será por eles responsável”, afirmou. 

 
Danos morais 

Segundo a ministra, nenhuma das teses ventiladas pela empresa (pagamento em nome de terceiros, vendedor 

que não era funcionário da agência, entre outras) é capaz de afastar sua responsabilidade pela fraude na venda 

do veículo, que nunca foi entregue. 

 

Além disso, apesar de reconhecer a existência de fraudes praticadas na agência, a empresa não devolveu os 

valores pagos. 

 

Quanto à indenização de R$ 8 mil por danos morais em virtude do aborrecimento sofrido pelo consumidor, a 

relatora afirmou que o valor está de acordo com os parâmetros de razoabilidade e bom senso, devendo ser 

mantida a conclusão do tribunal de origem também nesse ponto. 

 

Processo: REsp 1637611 

Leia mais... 

Pescador não consegue indenização por falta de peixes no São Francisco  

 

A Segunda Turma rejeitou o recurso de um pescador sergipano que tentava ser indenizado pela Companhia 

Hidrelétrica do São Francisco (Chesf) devido à falta de peixes no Rio São Francisco. O pescador alegou que 

intervenções da estatal na vazão do rio reduziram a pesca na região, inviabilizando sua atividade econômica. 

 

O ministro relator do caso no STJ, Herman Benjamin, afirmou que no processo não ficou demonstrado nexo de 
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causalidade entre as intervenções da Chesf e a falta de peixes no rio. 

 

“O tribunal de origem, com base nos elementos de convicção dos autos, concluiu que a redução da vazão do Rio 

São Francisco e de sua piscosidade não foi causada pela recorrida (Chesf), inexistindo nexo de causalidade 

entre a conduta da concessionária e o alegado dano ambiental, motivo pelo qual julgou improcedente o pleito 

indenizatório”, resumiu o relator. 

 

Herman Benjamin destacou que rever tal entendimento é inviável em recurso especial por causa da Súmula 7 do 

STJ, que não admite revisão de provas nessa instância. Além disso, o magistrado ressaltou que o tribunal de 

origem analisou todos os pontos apontados pelo pescador, portanto não há omissão a ser sanada. 

 

Outros fatores 

Entre as provas apresentadas ao Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE), laudos do Ibama comprovaram que 

houve redução na piscosidade do rio, mas que o fenômeno não foi provocado por uma das hidrelétricas da 

Chesf, já que a causa teria sido a redução de vazão de um dos afluentes, decorrente de outros motivos e com 

autorização do Ministério do Meio Ambiente. 

 

Segundo o pescador, o Rio São Francisco teve a vazão reduzida de 1.300 para 700 metros cúbicos por segundo, 

inviabilizando desde abril de 2013 a atividade de pesca em sua região. O recorrente buscou a responsabilização 

de outros órgãos governamentais, mas essa pretensão também foi rejeitada no TJSE – decisão igualmente 

mantida pelo STJ. 

 

Processo: REsp 1672412 

Leia mais... 

Massa falida deverá arcar com honorários de denunciado incluído indevidamente em processo  

 

A Quarta Turma, em decisão unânime, negou recurso especial da massa falida do Banco Santos, que pretendia 

que um estaleiro incluído indevidamente no polo passivo de demanda judicial arcasse com os honorários dos 

próprios advogados ou que o Ministério Público assim o fizesse – por ter sido, segundo afirmou, o responsável 

pela inclusão do estaleiro no processo. 

 

Para o ministro relator, Raul Araújo, a massa falida foi indiretamente favorecida com a decisão judicial que 

determinou a denunciação da lide. 

 

O entendimento foi dado em ação movida  por um banco norueguês contra o Banco Santos. No curso da ação, o 

juiz determinou que o estaleiro – na qualidade de importador e tomador de crédito – fosse incluído no polo 

passivo. Posteriormente, o estaleiro foi excluído da demanda por ter sido reconhecida a inexistência de 

requerimento de qualquer das partes. 

 

Processo extinto 
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http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Massa-falida-deverá-arcar-com-honorários-de-denunciado-incluído-indevidamente-em-processo


De acordo com o ministro, no caso em análise não houve vencido nem vencedor, pois o processo foi extinto sem 

resolução de mérito – não sendo possível determinar a quem cabia o pagamento dos honorários. Além disso, o 

estaleiro foi incluído na demanda por iniciativa do juízo, após parecer do Ministério Público. 

 

Para decidir quem seria responsável pelo pagamento dos honorários, o ministro entendeu que era necessário 

verificar que parte deu causa ao ingresso do terceiro na ação ou a quem a intervenção desse terceiro, ainda que 

não requerida, favoreceu. 

 

“Sobrevindo julgamento no qual se reconheceu a nulidade da decisão que, de ofício, determinara a inclusão do 

Estaleiro Itajaí S.A. na demanda como litisdenunciado, e considerando as demais peculiaridades do caso 

concreto, cabe, de fato, ao réu (Banco Santos – massa falida) arcar com os honorários advocatícios do 

denunciado”, destacou o ministro. 

 

Recurso negado 

O estaleiro pediu a revogação da decisão que determinara sua inclusão, tendo em vista que não houve 

requerimento nesse sentido nem do autor nem do réu, bem como a impossibilidade de denunciação da lide na 

ação cautelar proposta. O pedido foi atendido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

A massa falida, então, entrou com o recurso especial pleiteando que cada parte no processo ficasse responsável 

pelo pagamento de seus honorários ou que o Ministério Público fosse responsabilizado pela parte do estaleiro – 

já que foi ele o responsável pelo pedido de inclusão do terceiro no processo. 

 

Ao negar o recurso especial, o ministro Raul Araújo afirmou que depois do julgamento no qual se reconheceu a 

nulidade da decisão que, de ofício, determinou a inclusão do estaleiro como terceiro denunciado, e considerando 

que sua defesa se opôs diretamente às alegações da massa falida, cabe a esta pagar os honorários advocatícios 

do estaleiro. 

 

Processo: REsp 1170028 

Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Produtividade do primeiro grau é maior, apesar de déficit de pessoal  
 
 
Com um clique a Justiça fica mais perto do cidadão 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Massa-falida-deverá-arcar-com-honorários-de-denunciado-incluído-indevidamente-em-processo
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85378-produtividade-do-primeiro-grau-e-maior-apesar-de-deficit-de-pessoal
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85374-com-um-clique-a-justica-fica-mais-perto-do-cidadao-2


Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

JULGADOS INDICADOS 

0399352-30.2012.8.19.0001 

Rel. Des. Heleno Ribeiro Pereira Nunes 
j. 05.09.2017 e p. 11.09.2017 

 
Embargos de declaração. Acolhimento parcial dos embargos para, em atenção à decisão do E. STJ que deu 

provimento ao Recurso Especial interposto pela embargante, sanar a omissão constatada no que se refere à 

análise dos dispositivos prequestionados. Julgamento que, entretanto, remanesce inalterado. Acolhimento parcial 

do recurso, nos termos explicitados. 

Leia mais... 

Fonte: EJURIS 

 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 

Pesquisa Selecionada 

Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Pesquisa e Análise de Jurisprudência no acervo do TJRJ 

sobre diversos temas jurídicos e organizadas por ramo do direito. Comunicamos a atualização das pesquisas 

abaixo elencadas, nos ramos Direito Civil e Direito do Consumidor, em seus respectivos temas. 

 

•                    Direito Civil  

Contratos 

Alienação Fiduciária – Busca e Apreensão 
 

•                    Direito do Consumidor 

Relação de Consumo 

Internação – Direito à Acompanhante 
 

            A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência 

> Pesquisa Selecionada 
 

            Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500125495
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500125495
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/alienacao-fiduciaria.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/internacao-direito-acompanhante.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjrj.jus.br


 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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